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Aos 26 de Junho de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo Municipal de Assistência 
Social, inscrita no CNPJ nº 18.165.546/0001-68, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1- O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de urnas funerárias e 
serviços fúnebres atendendo as necessidades do município de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações 
e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 1.057.189,00 ((um milhão, cinquenta e sete mil e cento e oitenta 
e nove reais)), em conformidade com a roposta a resentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

2 

3 

6 

O - Urna funerária adulto. Especificação: 
confeccionado em madeira de pinus com 
18mm de espessura, forro interior em 
tecido tnt, acabamento em verniz fosco, 
tampa com 04 chavetas, com 06 alças 
duras. Dimensões: 1, 75 m à 1,90 m de 
comprimento, padrão popular. 

O - Urna funerária infantil. Especificação: 
confeccionado em madeira de pinus com 
18mm de espessura, forro interior em 
tecido tnt, acabamento em verniz fosco, 
tampa com 04 chavetas, com 06 alças 
duras. Dimensões: 0,60 m à 1,40 m de 
comprimento, padrão popular 

O - Urna funerária adulto com translado. 
Especificação: confeccionado em madeira 
de pinus com 18mm de espessura, forro 
interior em tecido tnt, acabamento em 
vemiz fosco, tampa com 04 chavetas, com 

, .. ,06 alças duras. Dimensões: 1,75 m à 1,90 
m c;le comprimento, padrão popular. 
tran~lado para ir~ega da urna na sede ou 

" povoados, pêrtencént es ao município, até 
ô,firTJit~ de 150 ~m rodad.os. 
O -, Urna funerária infantiÍcom translado. 

,,,.Especificação: cbnfec,piônaclo em madeira 
d,epinus cón\ t8_r:nilÍ de espessura, forro 
interior em têctdo tnt, acabamentos.em . ; /' . . ' I ,,,_ 

verniz fosco; tampa'com 04 chavetas, fºrh 
'06 alças duras. ;Dimensões: 0,60 m à 1,40 
m . ele comprimento, p8drão popi lar. 
tr~n~làdo. para éntrega.d~ urria .na sed~ ou 
povJado; pertdncerítes ao município) até 
o limite de lSO ·k_~ rodados. ''),,/ 

O - Vestimenta fún'et,re 
'· , . . t 

O" ~!rviço tran$1ado 

/ 

7 . , O - Formalização simples 
/ . 

Urminas 

Urminas 

Urminas 

Urmi!:Ja's 

P;ropria/ 

·~Jopria 

Propría ,. 

Unidade 150,00 

Unidade 150,00 

Unidade 150,00 

Unidade 150,00 

·Unida d.e 200,00 

Kin . 50,000,00 

uríldade 

R$1.150,00 

R$ 813,00 

R$1.166,00 

R$ 886,00 

R$ 209,0Q 

R$ 4,5~ 

R$'849,00 
.,,. ' 

R$ 
172.500,00 

R$ 
121.950,00 

R$ 
174,900,00 

R$ 
132.900,00 

R$ 41.800,00 
R$ 

22s:ooo,oo 
R$ 

127.350,00 
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2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 26/06/2026 e encerramento em 26/06/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração ide inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
<1brangências de aplicação. 

6.J ,.:. Os preços iriiciglr\1ente contrata<tios são fixos e rr~ajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
otçàmento estimado constante do. prôces~o adn;iinistr1:1tivo que deu origem ao presente termp decontrato. 
6.2 - Apé>so interre,no de ~m}lnO, e indepencje11teme~te de pldido do Contratado, os priços int.dais serão 
reajustadC>S; mediante a aplicaç.ão, pelo CONTR*TANTE, do índke (ndice Geral de Preços de Mercadq--- IGP-M, 
exclusivamente para as obriggções iniciadas e cqncluídas após a oc;orrência da anualidade. 

f;/1~ 
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6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 -Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n!! 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6!! da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O ,ÇqNTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONT~TAl;)O atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7,9 ~ O cqNTRATA[)O deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer inform,açõês acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte (~11izatfo. • ". ,, 
7.~o - Banto.s de d?dos e\fêptualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aquele.s,que se pJoponhª.m a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

. courr~gistro indi~idual~astreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
,registro da1finalid,adé, pi;tra ef~ito de re~pqnsabilização;êÍn c~so de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
/ . . '7.~0.l,/..C. Os referid~s bancos de daâq: d~vê~ ser deSeflVOlvidos em formato interoperável, a fim de 

gi;traqtir a reutilização:desses d~dos pelax~dministração l')as hipóteses previstas na LGPD. 
7.l.1-:-/O cont;àtç,está syjêito !a ser alteragc:>·hos proç~dimentospertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando inqicado . pe,Ja . autoridade· competente, e~ especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

,.ré~ôrrlendações, E:?di~âtlé;l,S na fç,rmada .'i.G~!)- l . ,/ '; ·•, .. j i ·• ,,. 
,· 7.12 - 'os contratos é conv~nibs,d~ que trata o§ !\Feio art. 26·da lGPD deverão ser comunicàdos' àé:IUtoridade 

nacional. : , , 
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----- ----· 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

8.2 - A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do'valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contrataq.o· po prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 7 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
d~~~umpri'l\lento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

/ 9.~f·;..~ Ad,p,inistráção não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda qUe ~j~culados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

. . -~flfi~liiii'iilll;t1~~1-•Ciiiliflt~lf!~~[liil?:~!il,,i,d 
1011-oêdntratado·deve cumprir toda.sas obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

/ Íntegr a.nte a este Contrato, assumindo c~mo exclusivam~nte-seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeitaéx~ç:uç:ão dú objeto, observando, ainda'.as obrigações a s~guir dispostas. 
10;2 - E.m· ~asas de fornecimento de equipamêntos, entregara objeto acompanhado do manual do usuário, 

' '- ~0111 umá v~rsãàem portúguês, e· da relaçãc/ da rede'de assistênci~ técnica autorizada. 
/ ! ·,, • / ' ' :, ' .· : ··•· .... ·• ·' 

10;,~ - Respç,nsabiH~ar-se pelos víciose:danos decorrent~s do objeto, de acordo com os artigo~ .•. ~2, 13 e 17 a 27, 
,/ dolColligo ~e Defesa 'do Consumidor (Lei 11º R07;8, de,1990): ... · ; ~ .,_ 

··._ 1 . .------ : •• • : .··' • ,.- : ··•-•- . l -. 

10'4 - Comµnicar ao CONTR.<\TANTE, no pràzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que a~tecede,iJ data da 
execuçãcvó~·motivos que impossibilitem o cum~rimento:do prazo pr~visto, com J dfv1ga co"jlprov.~,ç,ã'o. 

:f!i4' ')_:~// 
1 "'· .,,. 
' " 

• •/ •. j /+. 
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10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 -Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, /iinclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

• .... complemen~á-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
·,o~j,et6 da c~mtratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 

de(:2021. i . . 
10'. 11 - Curppri(além dÔs,,postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as-normas de 
segurança d<{CONTRATANTt 

, 10:18 :,- Alo2ar. os emprégados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
" tqmJ:J'ril"!)E=rito da~ c11µsulas deste contrato, fornecendo ?s materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

deh1andad.ç,s, cujél./cjuantidade, qualida~e e tecnologia/ deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. ' . ' • · .. , 1 

10.19 - Or,j~f)tar e treinar sêu~ empregados s9bre os de1/eres p~evistos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2oh.8, adôt~nào, medidas,eficazês. parat proteção de dadqs pessoais a que tenha acesso por força da execução 
de~te"t:ontrç1to. '•,\ < .. / ; · .... ... L/ l . J ·• 
,10!;20 - cohduzir/ ost~abalh(?S com ··êstr!ta Obpervân,ci~ ' à~ nor~as da legislação pertinent~,,cumprindo as 

/ determinações .dos Pod€re.s Públicos, mantendó setiipreÍ limpo o local da execução do objeto e·has melhores 
; - . r ., " ; ,,._ ___ ; ... -·.✓ ',., , . .:: '•. : j '·· .. , 

condições l;l[e,~egurança, higief!,~ e disciplina. · 
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N°Fl q ) i 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

filr!~Dl~~1@~11~íilii1i:l;itllt-êJlli1íilt.fliff~fl~IIB[filtllrl,ll~~-lilm'il'ifJll(ftWi 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
memos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

/ ! ; 
//daté;l da comunicação. 

'11,3·::'.:: O cohtrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixâêlo,, por ! algurri dds.,,,motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurado$ o"cbntraditório_ e a ampla defesa. 

1f:i;Í - Nesta hipót~~e, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
, 11.3.2'-A altera,çãe> social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

/ r-esbsão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato . 
. · . ' ~Lf2.':l.,. - Se a ope{àção implicar. ní~ôa.nça da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

; .-.- ·· formalizado térmo aditivo par:a alteração)subjetiva. 
11.4 - O t~l"(tJo de rescisão, ~empre que possív~t /~erá pr~cedido; .1 

,, 11.4.l-'- Bala_nçodos ~v~htos cbnt~atuais já cumRridos ou parcialmente cumpridos; 
. 11.4.2 - Relação dos pagamentos )á efe~uados e.~inêla dev,idos; 

/ ,i ',, .. , 11.4.3 - lpde)rHz~ções;e mu)tas. ·. _ _ /"-'; 
1115 ..::'A. extinção qo cóntrato não configura; óbice pàra o reconhecimento do desequiUbrio •·e,conômico-

i ,. i , ,, C _./ · , __ '._ . l v ~ . ·· ,,' :: ', 

financeiro,J:rípótese ~m que s~,:á concedida indé,n_ização P,Or meio,) :i~ termo indeniz~1,~ório (art. ;131, caput, da Lei 
n.º 14.133, tte2021). "· · ' : . 1 ·- ' ' · / 

..• ---- ! --. "••·-- ...•..•. · •...• ·M· t ' , ,..:_..,.~ .... ; 

",,.,_. l , ___ .,, 
' .·, ~ // / ~ 

st / :•·•, ' i ; ./' ._ 

1 
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11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

~ii~~~1:1;~1,J11~~~1~~~ri~!i1:f~ff!li!1l~fl:1iRJ:Qfilii~~§iii~~l@iilllfiíill~ilill~J1l ,l~:.i~J~fiiiinirt;i_ªijl:iílri1:~flíi\1'.[;1íi~I 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

ç1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
disp,~ê o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

' 1iJ) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
3Ô%Jlovalor do Contrato. 

,.-' ,, .: ~~ . .ft\ 

iv)Comp~nsatória, par~'ainexecuçã?,tótâld? contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, 'de 1% a ~0% do val9rdo Cpntràto. 

: ">..... ; i '». ,· ~ "< 

12[3 - A)llj>li:ação ~as sa~ççe,~ previ~tas n~§tf,., Contrato nã~ ,.éxclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação i~tegral do dapo ca~sado aoiCO"'TR~TAN:t:E (a'Jt. l,56, §;92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12)4·;:_ Toda~ as sançõ,es previstas ne~t~:Qôntratd poderãq .ser aplic~das cumulativamente com a multa (art. 156, 
§··7°'· d L . : 0 14 133: d 2021;) ,/ . · : ,,/\'' - , . a e1 n- . . · , e : . / •. , /' , •. , ; 

12J1-Antes da apnc~çãÔda multàs~r~ f,ac~lta9a a defes,a do interessado no prazo de lS(q~inze) dias 
útei:s, contado da dafade sua intimação:{art. 157j da Lei 112..14.133, de 2021.), './ 

.;·F·' ~ ·----,._____ : '~,- i --~--- .. __ ~ , -' / : 
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, infprmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cad.aslrq Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(C~ep), instltuídos n~ âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12:--As ~nçõ~sdfiQ'lpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passiyei~ de reabilitaçã9 na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12l13 - Os/.débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
ad!nini➔tràtiva e/ou. indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
patciâlmen~e, com.ps créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contri:ltÔSi:ldministrâtivps que o contratado possua colll p mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As r~gras acerca da pre➔tação de gara11~ia na presente cp11tratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, :parte integrante a este Contratp: 

14.1- Even , uais alterações contratuais reger-sefão pt:!la disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
1412 - O côht:ratado é obrigadÔ a aceitar, nas me~mas condiçõe➔.do11tratuais, os açr~scimos ou supre;sões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial ª'# conti. 
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n!! 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n!! 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n!! 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.!! 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2!!, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7!!, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

~ 

PELA CONTRATANTE 

', ,, / , .. , ' ; ',, 

~415~~:A 
,• ! Ar-.lORÉIA DE ~OUZA G~~VA~HO // . 

Seqretária--MúrJicípal de Assistêr]dia Social 

ftOítc!~i_a nº979/2025, )i: 

Santa Luzia - MA, 26 de Junho de 2026 

PELA CONTRATADA 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 45083324/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 45083324/2026, assinado 
em 26/06/2026. Objeto: Contratação de empresa para 
fornecimento· de umas funerárias e serviços fúnebres 
atendendo as necessidades do município de Santa Luzia -
MA. Processo Administrativo nº 83/2025. Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº 24/2025. CONTRATANTE: Fundo 

___Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 
18.165.546/0001-68, CONTRATADO: I BC DO VALE, 
CNPJ nº 23.324.754/0001~00. Valor Global: R$ 
1.057.189,00 (um milhão, cinquenta e sete mil e cento e 
oitenta e nove reais). Dotação Orçamentária: Órgão: 02 
PODER EXECUTIVO Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Dotação: 
08.122.0003.2104.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.32.00 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Vigência Inicial: 26 de 
Junho de 2026. Vigência Final: 26 de Junho de 2027. 
ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO - Secretária 
Municipal de Assistência Social. Santa Luzia - MA, 26 de 
Junho de 2026. 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

it > Contratos 

Contrato nº 45083324/2026 
Última atualização 03/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1975 - Fundo Municipal de Assistêncla Social 

Tipo: Contrato (termo tnicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 83/2025 . 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 03/08/2026 Data de assinatura: 26/06/2026 

Vigência: de 26/06/2026 a 26/06/2027 · 

-l Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000137 /2026 Fonte~ STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000088/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-l-000088/2025-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de urnas funerárias e serviços fúnebres atendendo as necessidades do 
municipio de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 1057189,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 23.324.754/0001-00 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: 1 BC DO VALE 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome: 

Contrato 45083324 2026 

Exibir:j 5 
'----~ 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centraHzada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo~ 

03/08/2026 - 09:45:19 Contrato 

Página:! 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de éontratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e-corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

lll!li httr:is://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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